
CARTILHA DE REGULARIZAÇÃO
FUNDIÁRIA DE UNIDADES
DE CONSERVAÇÃO FEDERAIS

Núcleo Colonial do Parque Nacional de Itatiaia 



O objetivo desta cartilha é demonstrar, na prática, todos os passos da aplicação 
da Instrução Normativa que trata da indenização de benfeitorias e 
desapropriação de imóveis em unidades de conservação federais (IN/ICMBio/Nº 
02/2009) desde a abertura do processo de indenização até a transferência das 
áreas pelo ICMBio.

A cartilha foi inspirada na recente experiência no Parque Nacional do Itatiaia, que 
retomou seu processo de regularização fundiária depois de 50 anos.

A elaboração desta cartilha teve o apoio da Conservation International e 
Fundação SOS Mata Atlântica.

Na sua elaboração além de diversos servidores do ICMBio contamos com a 
colaboração do INEA/RJ através do NUREF( Núcleo de Regularização Fundiária), 
do INCRA através da participação de peritos com ampla experiência em 
avaliação de imóveis, demonstraram a importância do desenvolvimento de 
ações conjuntas e integradas entre os diversos atores envolvidos.

Agradecemos a todos pela valiosa colaboração.
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IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

O interessado em receber indenização, por 
área inserida nos limites de Unidade de 
Conservação, deve comparecer à sede da 
Unidade, ou em qualquer ponto de 
atendimento do ICMBio e apresentar 
requerimento.

A abertura do processo também pode ser 
realizado por iniciativa do ICMBio.

Mirante Último Adeus

INICIATIVA PELO INTERESSADOIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

O Processo Administrativo será instaurado em nome do ocupante (s) ou titular (es) de 
domínio do imóvel e terá como objeto um único imóvel.

Um imóvel pode ser composto por várias matrículas, desde que as áreas sejam 
contíguas.

INSTAURAÇÃO E INSTRUÇÃO PROCESSUALIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

O interessado poderá utilizar modelo 
fornecido pelo Instituto.

Na impossibilidade de apresentação de 
modelo fornecido pelo ICMBio, pode ser 
apresentado manifestação através, por 
exemplo, de carta de intenção, 
demonstrando interesse na indenização do 
imóvel.

Exemplo / Carta

REQUERIMENTO DE INDENIZAÇÃOIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

Recebendo o requerimento de indenização, 
ou por interesse público, o chefe da UC 
encaminha ao protocolo memorando 
solicitando abertura do Processo 
Administrativo.

Modelo Memorando

MEMORANDO / ABERTURA DO PROCESSOIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

O Chefe da Unidade de Conservação solicita 
ao proprietário que apresente a 
documentação necessária para dar 
continuidade ao Processo Administrativo.

Modelo Intimação

INTIMAÇÃO / APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOSIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

PESSOA FÍSICA
Cópia da carteira de identidade e do 
Cadastro de Pessoa Física - CPF junto à 
Secretaria da Receita Federal do 
proprietário do imóvel, se pessoa física.
Se o proprietário for pessoa física e casado 
deverão ser apresentados também os 
documentos pessoais do(a) cônjuge .

PESSOA JURÍDICA
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, 
devidamente registrados e atualizados, e 
comprovação da existência de poderes de representação, em se tratando de 
sociedades privadas;

Surucuá

DOCUMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO
OU OCUPANTE

Iniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

O cartório competente para o registro do 
imóvel é o Cartório da comarca em que ele 
está localizado, onde se obtém as certidões 
de registros e averbações relativas ao 
imóvel.

Tratando-se de ocupação deve ser 
apresentado qualquer documento que 
comprove a posse do  imóvel (se houver) 
como: cópia do contrato de concessão, 
alienação, legitimação, título de posse, 
contrato de transferência de direitos 
possessórios ou instrumento similar relativo ao imóvel. 

Quando se tratar de posse cadastrada no INCRA, o ocupante deve apresentar 
Certificado de Cadastro de Imóvel Rural- CCIR.

Para os imóveis que atenderam aos requisitos da Portaria/INCRA/P/nº 558/1999, da 
Portaria/INCRA/P/nº 596/2001, da Portaria/INCRA/P n° 835/2004, e da 
Portaria/INCRA/P/nº 12/ 2006, será considerada prova de domínio a declaração de 
regularidade dominial expedida pelo INCRA.

Tibirro-do-Campo

DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DE TITULARIDADE
DO IMÓVEL OU DA OCUPAÇÃO

Iniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

Deve ser apresentada certidão de inteiro 
teor que comprove a existência de cadeia 
dominial trintenária. Visa demonstrar a 
propriedade do imóvel nos últimos 30 anos.

Esta certidão é obtida no Cartório de 
Registro de Imóveis em que está registrado 
o imóvel.

Pico das Prateleiras

COMPROVAÇÃO DE CADEIA DOMINIALIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

Compete à Chefia da Unidade de 
Conservação ou, supletivamente, à 
coordenação regional a qual a UC se vincule 
a elaboração da cadeia sucessória dominial 
do imóvel.

Modelo Formulário

FORMULÁRIO / CADEIA DOMINIAL DO IMÓVELIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

Visa a comprovação da inexistência de ônus 
ou gravames incidentes sob o imóvel.

A certidão cartorária negativa de ônus ou 
gravames aponta a inexistência de ações 
reais ou pessoais reipersecutórias sob o 
imóvel, bem como quaisquer restrições para 
transferência ou alienabilidade do bem, 
como penhora, hipoteca e restrições 
decorrentes de ações trabalhistas e/ou 
fiscais.

CERTIDÕES COMPROBATÓRIAS DE INEXISTÊNCIA DE
ÔNUS, GRAVAMES E AÇÕES REAIS E PESSOAIS

Iniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

"Documento emitido pelo INCRA, que 
constitui prova do cadastro do imóvel rural, 
sendo indispensável para desmembrar, 
arrendar, hipotecar, vender ou prometer em 
venda o imóvel rural e para homologação 
de partilha amigável ou judicial (sucessão 
causa mortis) de acordo com os parágrafos 
1.º e 2.º do artigo 22 da Lei n.º 4.947, de 6 
de abril de 1966, modificado pelo artigo 1.º 
da Lei n.º 10.267, de 28 de agosto de 2001."

fonte: INCRA, 2011.

Exemplo CCIR

CCIRIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

O Processo de Indenização deve ser 
instruído com planta georreferenciada e 
memorial descritivo do imóvel.

O intuito é certificar-se da dimensão, 
localização e se há sobreposição total ou 
parcial do imóvel com a UC.

Devem ser obedecidos os níveis de precisão 
adotados pelo INCRA, assinado por 
profissional habilitado, com a devida 
Anotação de Responsabilidade Técnica – 
ART.

Para os imóveis com área superior ou igual a 500 hectares a planta e memorial 
necessitam de certificação junto ao INCRA.

Para os imóveis com área  inferior a 500 hectares a UC pode providenciar o 
georreferenciamento, nesses casos a precisão de posicionamento/coordenadas vai 
obedecer a precisão dos instrumentos utilizados.

Tratando-se de ocupações o levantamento topográfico possui o objetivo de 
dimensionar as benfeitorias e deverá ser realizado quando da avaliação do imóvel.

Equipe INEA e PNI

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICOIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

Para que o processo administrativo de certificação seja devidamente formalizado, 
será necessário que o credenciado e o proprietário apresentem:

1- Relatório Técnico dos trabalhos de levantamento do perímetro;

2- Documentos de dominialidade;

3- Planta;

4- Memorial Descritivo;

5- Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;

6- Declaração de Respeito de Limites;

7- Arquivos Digitais;

8- Relatórios resultantes de processamentos.

PLANTA GEOREFERENCIADAIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

O memorial descritivo deve conter as 
coordenadas dos vértices definidores dos 
limites dos imóveis rurais, georreferenciadas 
ao Sistema Geodésico Brasileiro. 

Exemplo Memorial Descritivo

MEMORIAL DESCRITIVOIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

Sobre a propriedade de imóvel rural incide 
tributo federal, o ITR (Imposto Territorial 
Rural).

Quanto à propriedade de imóveis urbanos o 
tributo respectivo é o IPTU (Imposto sobre 
Propriedade Territorial Urbana).

Amarilis 

DOCUMENTOS DE REGULARIDADE FISCALIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

Todo imóvel rural de domínio privado deve estar inscrito na Secretaria da Receita 
Federal.

Em se tratando de ocupações não há esta obrigatoriedade, contudo caso estejam 
inscritas é necessária apresentação da Certidão Negativa de débitos ITR.

Esta certidão pode ser obtida por meio eletrônico no site da Receita Federal:

PESSOA FÍSICA
PESSOA JURÍDICA

CERTIDÃO NEGATIVA DE ITRIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

A indenização administrativa só é possível 
nos casos de regularidade do imóvel perante 
o IBAMA e ICMBio.

Até que o ICMBio estruture sistema próprio 
deve ser obtida por meio eletrônico no site 
do IBAMA.

Agulhas Negras

DOCUMENTOS DE REGULARIDADE DO IMÓVEL
(IBAMA / ICMBIO)

Iniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

Para fins de caracterização do imóvel a 
Chefia da Unidade de Conservação ou, 
supletivamente, pela coordenação regional 
deverá elaborar Relatório Técnico Preliminar 
descrevendo o uso e ocupação do imóvel.

O proprietário deve ser informado quanto a 
data de realização da vistoria e se possível 
designar responsável para acompanhar os 
técnicos responsáveis.

Modelo Relatório Técnico Preliminar

RELATÓRIO TÉCNICO PRELIMINARIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

A avaliação visa à apuração do preço global de mercado do imóvel, incluídos o valor 
da terra nua e o das benfeitorias indenizáveis. 

O preço do imóvel é contemporâneo à avaliação e baseado em pesquisa de dados do 
mercado de terras. 

A elaboração do Laudo de Avaliação deve obedecer às normas previstas pela ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas).

Quando existirem posses de terceiros sobre o imóvel de domínio privado, as 
benfeitorias indenizáveis serão avaliadas em separado e o valor apurado será 
discriminado no Laudo de Avaliação.

Nos casos de ocupações sobre terras públicas a indenização recairá apenas sobre as 
benfeitorias indenizáveis.

AVALIAÇÃOIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

Concluído o procedimento de avaliação, o 
interessado será intimado, mediante 
comunicação escrita, para dizer, no prazo de 
20 (vinte) dias, se aceita o valor apurado 
para a indenização. Caberá à chefia da 
unidade de conservação promover a 
intimação. A aceitação do proprietário deve 
vir com reconhecimento de firma pelo 
cartório. 

Rio no Planalto

INTIMAÇÃO AO PROPRIETÁRIO / VALORES DA
AVALIAÇÃO

Iniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

Acatada a proposta de indenização, a 
transferência da propriedade dar-se-á, 
preferencialmente, pela via administrativa, 
devendo ser formalizada por escritura 
pública de desapropriação amigável, no 
caso de imóvel de domínio privado, e de 
escritura pública de compra e venda, em se 
tratando de indenização por benfeitorias 
realizadas em terras públicas.

A recusa do valor ofertado ou não a 
manifestação do interessado em prazo hábil 
ensejará o ajuizamento de ação de desapropriação ou, em se tratando de terras 
públicas,  ação que vise à desocupação da área, mediante depósito em juízo do valor 
referente à indenização.

Araçari Banana

INSTRUÇÃO TÉCNICA CONCLUSIVAIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

Acatada a proposta de indenização, a 
transferência da propriedade dar-se-á, 
preferencialmente, pela via administrativa, 
devendo ser formalizada por escritura 
pública de desapropriação amigável, no 
caso de imóvel de domínio privado, e de 
escritura pública de compra e venda, em se 
tratando de indenização por benfeitorias 
realizadas em terras públicas.

A recusa do valor ofertado ou não a 
manifestação do interessado em prazo hábil 
ensejará o ajuizamento de ação de 
desapropriação ou, em se tratando de terras públicas, ação que vise à desocupação 
da área, mediante depósito em juízo do valor referente à indenização.

Assinatura da escritura pelo gestor da Unidade
de Conservação

CONCLUSÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVOIniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal



IMPORTANTE DICAS

OBSERVAÇÕES LEGISLAÇÃO

O proprietário deve informar à Receita Federal que o imóvel foi vendido ao ICMBio 
através de comunicado de alienação. Deve ser preenchido o formulário disponível no 
site da Receita que possui o seguinte endereço eletrônico: 
www.receita.fazenda.gov.br.

REGULARIZAÇÃO DA DESAPROPRIAÇÃO JUNTO À
RECEITA FEDERAL

Iniciativa pelo Interessado

   Instauração e Instrução Processual

      1. Requerimento de Indenização

      2. Memorando / Abertura de Processo

      3. Intimação / Apresentação de Documentos

      4. Documentos de Identificação do Proprietário ou Ocupante

      5. Documentos Comprobatórios de Titularidade do Imóvel ou
      da Ocupação

         Comprovação de Cadeia Dominial

             Formulário / Cadeia Dominial do Imóvel

         Certidões Comprobatórias de Inexistência de Ônus, 
         Gravames e Ações Reais e Pessoais

      6. CCIR

      7. Levantamento Topográfico

         Planta Georeferenciada

         Memorial Descritivo

      8. Documentos de Regularidade Fiscal

         Certidão Negativa de ITR

      9. Documentos de Regularidade do Imóvel (IBAMA / ICMBio)

      10. Relatório Técnico Preliminar

   Avaliação

      11. Intimação ao Proprietário / Valores da avaliação

   Instrução técnica conclusiva

   Conclusão do Processo Administrativo

      12. Regularização da Desapropriação Junto à Receita
      Federal
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